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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 93/2018

Recomenda ao Governo o reforço da fiscalização aos lares
de idosos para garantir a dignidade dos utentes

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Reforce a fiscalização aos lares de idosos, nomea-
damente sobre as suas condições de funcionamento e 
capacidade para garantir o bem -estar e a dignidade dos 
idosos.

2 — Recolha informação sistematizada sobre o contri-
buto que os lares de idosos dão para a promoção de com-
ponentes do envelhecimento ativo e envie essa informação 
à Assembleia da República.

3 — Torne público o total de vagas, global e por institui-
ção, existentes nos lares com comparticipação da segurança 
social e o número de pessoas em lista de espera.

Aprovada em 9 de fevereiro de 2018.
O Vice -Presidente da Assembleia da República, em 

substituição do Presidente da Assembleia da República, 
Jorge Lacão.

111238542 

 Resolução da Assembleia da República n.º 94/2018

Recomenda a suspensão imediata das ações de despejo
nas casas de função

da Guarda Nacional Republicana em Alcântara

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que tome as medidas necessárias para alargar a aplicação 
do despacho datado de 18 de agosto de 2016, do Ministé-
rio da Administração Interna, aos reformados e viúvas de 
militares da Guarda Nacional Republicana (GNR) mora-
dores nas casas de guarnição sitas em Alcântara, Lisboa, 
garantindo a suspensão imediata e urgente das ações de 
despejo e o envolvimento conjunto do Ministério da Ad-
ministração Interna, da GNR e dos moradores nas casas 
de guarnição referidas, na procura de soluções equitativas 
que garantam o direito à habitação condigna.

Aprovada em 15 de fevereiro de 2018.
O Vice -Presidente da Assembleia da República, em 

substituição do Presidente da Assembleia da República, 
Jorge Lacão.

111238534 

 Resolução da Assembleia da República n.º 95/2018

Recomenda ao Governo a avaliação do cumprimento do direito 
dos utentes ao acompanhamento

nas instituições do Serviço Nacional de Saúde

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Avalie as práticas e os regulamentos internos de 
todas as instituições do Serviço Nacional de Saúde, iden-
tificando situações em que não estejam a ser respeitados 
os direitos dos utentes, nomeadamente no que diz respeito 
ao acompanhamento.

2 — Envie à Assembleia da República, até ao final do 
ano, o relatório dessa avaliação, com as situações de limi-
tação ou negação do direito ao acompanhamento e com as 
medidas que as instituições tiveram que adotar, de forma 
a poder garantir os direitos dos utentes.

Aprovada em 22 de fevereiro de 2018.

O Vice -Presidente da Assembleia da República, em 
substituição do Presidente da Assembleia da República, 
Jorge Lacão.

111238445 

 Resolução da Assembleia da República n.º 96/2018

Recomenda ao Governo a efetiva aplicação da Lei n.º 57/2017, 
de 19 de julho, a todos

os bolseiros de gestão de ciência e tecnologia

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que diligencie, junto da Fundação para a Ciência e a Tec-
nologia (FCT), no sentido da aplicação rápida e efetiva 
dos pressupostos legais contidos na Lei n.º 57/2017, de 
19 de julho, a todos os bolseiros de gestão de ciência e 
tecnologia, nomeadamente àqueles que assumem funções 
nos serviços centrais da FCT.

Aprovada em 9 de março de 2018.

O Vice -Presidente da Assembleia da República, em 
substituição do Presidente da Assembleia da República, 
Jorge Lacão.

111238583 

 FINANÇAS E AGRICULTURA, FLORESTAS 
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Portaria n.º 95/2018

de 6 de abril

O Decreto -Lei n.º 27/2016, de 14 de junho, criou duas 
linhas de crédito garantidas para auxiliar o acesso ao cré-
dito por parte dos produtores do setor da suinicultura e do 
setor do leite. O artigo 3.º do citado decreto -lei disciplina a 
reafetação dos valores não utilizados entre ambas as linhas 
de crédito. Contudo, quanto à possibilidade de subsistirem 
montantes não utilizados em ambas as linhas é omissa a 
previsão normativa.

Neste contexto, foi aquele decreto -lei alterado, através 
do Decreto -Lei n.º 98/2017, de 10 de agosto, disciplinando 
a reafetação dos valores não utilizados em ambas as linhas 
de crédito, permitindo que esse seja reutilizado em outras 
situações críticas.

Tendo em consideração a situação de seca extrema 
ou severa em que Portugal continental se encontrou, 
devido à quase total ausência de chuva, considerou-
-se prioritário criar apoios aos produtores pecuários, 
que lhes permitam fazer face a eventuais problemas de 
tesouraria consequentes desta situação meteorológica, 
nomeadamente para apoio aos custos decorrentes da 
alimentação animal.


